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DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS, MULTA POR ATRASO
NA ENTREÕA. BASE DE CÁLCULO CONTIDA EM
MATÉRIA TRIBUTADA EM OUTROS AUTOS.
DE S CAB IMENTO

Incabível a manutenção da multa pelo atraso na entrega da
declaração de rendas do autuado, cuja base de cálculo esteja
contida em matéria comprovadamente tributada ex officio em
outros autos.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Cole,d , or unanimidade de votos, dar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Rela or.

Francisco A de eliveira Júnior — Presidente da 2 ,Câmara da 2 Seção de
Julgarn-n o do C • RF (Sucessora da 6' Câmara do 1° Conselho de
Contribliintes)

Â\ 4-
Valéria Pe\stana Marques — Relatora

EDITADO EM:

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Valéria Pestana Marques,
Ana Paula Locoselli Erichsen, Carlos Nogueira Nicácio e Ana Maria Ribeiro dos Reis
(Presidente).
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Relatório

Confoime relatório constante do Acórdão proferido na ia instância
administrativa de julgamento, fl. 18:

Trata-se de notificação relativa a multa por atraso na entrega da
declaração de ajuste do exercício de 2002, ano-calendário de 2001, no
valor de R$ 18.643,50.

Inconformado, o contribuinte pede, fl.], o cancelamento da multa
lançada alegando que se encontra sob procedimento fiscal na Receita
Federal nos períodos de 1998 a 2002 razão pela qual entende "que
fica invalidada a entrega em atraso da declaração e que o Termo de
início da Fiscalização invalida os atos de entrega das Declarações
pertinentes ao período fiscalizado".

Acompanham a impugnação os documentos de fls. 3/8.

A par dos fundamentos expressos no aludido decisório, também à fl. 18, foi o
lançamento questionado considerado procedente, por unanimidade, consoante fragmento do
voto condutor a seguir transcrito:

Ao exame dos elementos integrantes do processo verifica-se que o
contribuinte estava obrigado a apresentação da declaração de ajuste
anual no exercício de 2002, nos termos do artigo 1°, inciso III da
Instrução Normativa SRF n°110, 28/12/2001.

Às fls. 11/14 se encontra -a DIRPF/2002 por ele apresentada via
Internet somente em 06/04/2004, portanto, fora do prazo estabelecido
no artigo 3° da referida Instrução Normativa, ou seja: em 30 de abril
de 2002.

Portanto, tendo o litigante apresentado a declaração de ajuste anual
do exercício de 2002 a que estava obrigado, fora do prazo legal está
ele sujeito a penalidade pelo descumprimento da obrigação acessória.

Quanto a alegação de que deveria ser invalidada a entrega da
declaração de ajuste em tela, esclareça-se que estar sob ação fiscal
não elide a cobrança da multa por atraso ou falta na entrega da
declaração.

Por outro lado, o efeito do Termo de Início da Ação Fiscal é afastar a
espontaneidade prevista no artigo 138 do Código Tributário Nacional -
Lei n° 5.172/1966, mas de forma alguma invalida a declaração de
ajuste anual apresentada a destempo.
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Em 02/06/2005, foi dada ciência pessoal de tal julgado ao bastante procurador
do contribuinte, conforme instrumento de mandato de fl. 27, como pode-se verificar à fl. 26.

À vista disso foi protocolizado, em 01/07/2005, recurso voluntário dirigido a
este colegiado, fls. 28/30, no qual o pólo passivo, agora representado consoante o instrumento
de mandato de fl. 31, questiona a exação procedida.

Na peça recursal, o interessado informa que se encontrava recolhido em presidio
à disposição da Justiça Federal e que seus bens e documentos houveram sido apreendidos, pelo
que, dentre outra alegações, estaria inibido de realizar a garantia de instância.

Propugnava, pois, na ocasião pela suspensão de todos os prazos relativos à
autuação sob exame, enquanto não ocorresse sua soltura, com a conseqüente liberação de seu
acesso à documentação em poder da policia judiciária.

O julgamento da aludida peça recursal foi convertido em diligência, consoante a
Resolução n.° 106-01.377, de 17 de agosto de 2006, fls. 89/91, a teor dos argumentos do voto
condutor a seguir transcritos: "Examinando-se os autos, encontra-se à fl 4 a Intimação Fiscal n.°
24/2004, datada de 16/02/2004, relativa ao início de fiscalização anos-calendários 1999, 2000, 2001 e
2002. (..) Antes de proferir o voto considero relevante que o órgão fiscal faça constar dos autos o
resultado da ação fiscal, devendo juntar cópia de Auto de Infração, caso tenha havido lançamento.

(.)".

À vista disso, foram acostados às fls. 97/98 e 119/130, bem como às fls. 99/118,
cópias, respectivamente do Auto de Infração e respectivo "Relatório Parcial de Encerramento
de Ação Fiscal", os quais deram origem, de acordo com o despacho de fl. 96, ao processo n.°
11080.004090/2005-02.

É o relatório.,
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Voto

Conselheira Valéria Pestana Marques, Relatora_

O recurso de fls. 28/30 é tempestivo, consoante a ciência pessoal dada ao
procurador do interessado à fl. 26 e o carimbo de recepção aposto à fl. 28. Estando dotado,
ainda, dos demais requisitos formais de admissibilidade, dele conheço.

De plano, cumpre registrar o descabimento da análise de qualquer premissa que
vincule o direito dos contribuintes de interpor recurso voluntário a este colegiado à
obrigatoriedade do arrolamento de bens em valor equivalente a 30% (trinta por cento) do
montante em lide, por constituir tema totalmente superado de acordo com decidido na Ação
Direta de Inscontitucionalidade n° 1.976, de 2007, acolhida pela então Secretaria da Receita
Federal por meio do Ato Declaratório Interpretativo n° 9, também de 2007.

Passo, pois, a análise das razões de mérito trazidas pelo recorrente.

Como se vê, resta caracterizada nos autos a entrega intempestiva da declaração
de rendas do exercício financeiro de 2002 pelo pólo passivo, o que ensejou a aplicação da
penalidade em lide: o contribuinte estava obrigado a apresentar a declaração, por obter
rendimentos tributáveis em valor superior a R$ 10.800,00 e entregou sua DIRPF fora do prazo
fixado na legislação, conforme explicitado com clareza na decisão recorrida.

Cabe analisar, em sede de recurso, se exigência da multa pelo atraso da entrega
da declaração se faz cabível, em face de procedimento de fiscalização instaurado para o
exercício em tela contra o ora recorrente.

O cotejo das cópias do Auto de Infração e do "Relatório Parcial de
Encerramento de Ação Fiscal" extraídas do processo n.° 11080.004090/2005-02, o qual tem
também o ora autuado como interessado, com a declaração de rendas atinente ao exercício
financeiro de 2002 do requerente, a qual entregue a destempo deu origem à notificação sob
lide, permite verificar que os valores incluídos na aludida DIRPF como recebidos de pessoas
físicas e sobre os quais foi determinada a base de cálculo da multa isolada sob exame foram
também lançados como rendimentos omitidos no Auto de Infração supramencionado, cujo
apenamento foi efetuado pela aplicação da multa de oficio de 75% (setenta e cinco por cento).

É, pois de se analisar o que prevêem as Leis 9.430, de 1996, na redação então
vigente de seu art. 44, inciso I e a 8.981, de 1995, em seu art. 88, respectivamente, in verbis:

Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo
ou contribuição:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento oil recolhimento após o vencimento do prazo,
sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de

F.)
declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
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Art. 88. A falta de apresentação da declaração de rendimentos ou a sua
apresentação fora do prazo fixado, sujeitará a pessoa física ou
jurídica:
I - à multa de mora de um por cento ao més ou fração sobre o Imposto
de Renda devido, ainda que integralmente pago;

Significa dizer que, ao ser aplicada a multa de oficio já se está se penalizando o
contribuinte nos precisos termos previstos na legislação. Pretender aplicar outra penalidade é
extrapolar os limites legais.

Este Conselho de Contribuinte tem, reiteradamente, decidido no sentido de que,
sendo exigido o imposto com multa de oficio, é descabida a exigência concomitante, sobre a
mesma base, da multa pelo atraso na entrega da declaração, a saber:

IRPF — PENALIDADE — MULTA ISOLADA — Insustentável a
imposição de penalidade isolada, juntamente com o tributo lançado de
oficio, sendo mesmo fato gerador. (Ac. 104.18702). (grifei)

MULTA PELO ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO - Sobre a
mesma base de cálculo da multa do lançamento de oficio, não pode
incidir a multa de mora cobrada em razão do descumprimento da
obrigação acessória relativa a entrega de declaração de rendimentos.
(Ac. 102-47427) (grifei.)

IRPF - MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO -
MULTA DE OFICIO - CONCOMITÂNCIA - É indevida a cumulação
da multa de lançamento de oficio com a penalidade pela falta de
entrega da declaração de rendimentos quando as mesmas têm a
mesma base de cálculo.(Ac. 106-15896) (grifei).

No caso concreto, as multas pelo atraso entrega da declaração de rendas/2002 do
interessado e o apenamento de oficio imputado-lhe não foram procedidos concomitantemente,
haja vista que a exigência da primeira consta dos presentes autos e a segunda do já citado
processo n.° 11080.004090/2005-02, todaviá, a base de cálculo da penalidade ora discutida está
contida na matéria tributável lançada naqueles autos, não cabendo, pois, aqui de ser exigida do
autuado.

Em assim sendo, voto no sentido de DAR provimento ao recurso interposto.

Valéria Pestana Marques
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TERMO DE INTIMAÇÃO

•
Em cumprimento ao disposto no § 3° do art. 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria
Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a)
Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara da Segunda
Seção, a tomar ciência do Acórdão if 196-00.102.

Brasilia/DF,	 21 JUN OW

i

EVELINE COELHO DE MELO HOMAR
Chefe da Secretaria

Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência

( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	
-

Procurador(a) da Fazenda Nacional


